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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. SÚMULA 
N. 315/STJ. RMS. PARADIGMA ORIUNDO DE AÇÃO DE GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Revela-se inviável rever, em embargos de divergência, o conhecimento do 
recurso especial, uma vez que o agravo em recurso especial não foi conhecido 
em decorrência dos óbices das Súmulas n. 7 e 375/STJ.
2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula n. 315/STJ, que assim dispõe: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial".
3. De acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte, deve a parte 
embargante apontar julgados contemporâneos ao acórdão embargado ou então 
supervenientes a este, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que 
os paradigmas colacionados foram publicados em  em 2010, 2012 e 2015.
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4. É pacífico o entendimento desta Corte de que acórdãos paradigmas 
oriundos de ações que possuem natureza jurídica de garantia constitucional, 
tais como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e 
mandado de injunção, não servem para configuração da divergência.
5. Fica evidente a ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados, porquanto, no acórdão embargado, não houve discussão acerca 
do art. 941, § 3º, do CPC, o que obsta o processamento dos embargos de 
divergência. 
Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. SÚMULA 
N. 315/STJ. RMS. PARADIGMA ORIUNDO DE AÇÃO DE GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. Revela-se inviável rever, em embargos de divergência, o conhecimento do 
recurso especial, uma vez que o agravo em recurso especial não foi conhecido 
em decorrência dos óbices das Súmulas n. 7 e 375/STJ.
2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula n. 315/STJ, que assim dispõe: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial".
3. De acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte, deve a parte 
embargante apontar julgados contemporâneos ao acórdão embargado ou então 
supervenientes a este, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que 
os paradigmas colacionados foram publicados em  em 2010, 2012 e 2015.
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4. É pacífico o entendimento desta Corte de que acórdãos paradigmas 
oriundos de ações que possuem natureza jurídica de garantia constitucional, 
tais como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e 
mandado de injunção, não servem para configuração da divergência.
5. Fica evidente a ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados, porquanto, no acórdão embargado, não houve discussão acerca 
do art. 941, § 3º, do CPC, o que obsta o processamento dos embargos de 
divergência. 
Agravo interno improvido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AGROQUIMA PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS LTDA. e PAULO ROBERTO MACHADO BORGES contra 

decisão de minha relatoria que indeferiu liminarmente os embargos de divergência (fls. 

2.184-2.198).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS assim ementado (fl. 699):
 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
FRAUDE À EXECUÇÃO RECONHECIDA NOS AUTOS 
DA AÇÃO EXECUTIVA. COMPRA E VENDA DE 
BENS IMÓVEIS. SÚMULA 375 DO STJ. PENHORA 
NÃO REALIZADA. MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. 
LEGALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. SENTENÇA 
REFORMADA. 1. Nos termos da Súmula 375 do STJ, "O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro 
da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente." 2. Inexistindo penhora, tampouco 
averbação da ação judicial na matrícula do imóvel, como 
no caso dos autos, é do credor o ônus da prova de que 
terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz 
de levar o alienante à insolvência. 3. Os indícios de fraude 
apontados na sentença não são suficientes para 
demonstrarem a má-fé dos embargantes. A experiência do 
corretor que intermediou o negócio de compra e venda, o 
fato de os compradores e vendedores serem vizinhos de 
fazenda e saberem das dificuldades financeiras dos 
vendedores não levam à conclusão de que os embargantes 
tinham ciência da existência da ação executiva promovida 
pela exequente/embargada. 4. Considerando que a má-fé 
dos embargantes/apelantes não restou comprovada, deve 
ser reconhecida a legalidade do negócio jurídico. 5. 
Reformada a sentença e invertida a condenação ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais, fica prejudicado o 2° 
apelo, que tinha por objetivo apenas a majoração da verba 
honorária fixada na sentença. 1 a Apelação cível provida. 2 
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Apelação cível prejudicada.
 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 1.563-1565):
 
 

Embargos de declaração. Apelação Cível. Embargos de 
terceiro. I. Inexistência das hipóteses do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil. Rejeitados. Os aclaratórios não 
constituem meio idôneo para o reexame de matéria já 
decidida, destinando-se tão somente a sanar omissão, 
corrigir erro material e a esclarecer contradições ou 
obscuridades. Assim, devem ser rejeitados os aclaratórios q 
u a n d o não configurados os requisitos previstos nos art. 
incisos 1.022 I e do II do CPC, ainda que para fim de 
prequestionamento. 1 1 . Prequestionamento. Desnecessário 
que o julgador enfrente todos os dispositivos legais 
indicados pelas partes, bastando que demonstre as razões de 
seu convencimento, sendo imprescindível apenas a análise, 
pelo ór g ã o jurisdicionado, de toda a matéria aventada no 
recurso. III. Condenação em litigância de má-fé e multa. 
Não comprovação da interposição dos aclaratórios com 
efeito procrastinatório. Não tem pertinência impor as penas 
correspondentes aos embargos protelatórios e à litigância 
de má-fé à embargante, porquanto não se presume o caráter 
malicioso , procrastinatório ou fraudulento da conduta 
processual da parte que opõe embargos de declaração, a fim 
de exaurir as possibilidades em direito admitidas para 
assegurar o direito a que entende fazer jus Embargos de 
declaração rejeitados.
 
 

A Quarta Turma, em acórdão de relatoria do Ministro Raul Araújo, negou 

provimento ao agravo interno (fls. 1.925-1.926):
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. REGISTRO DA 
PENHORA. AUSÊNCIA. SÚMULA 375/STJ. PROVA 
DA MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
NECESSIDADE. ÔNUS DO EXEQUENTE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, cristalizada na Súmula 375, "O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro 
da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente". E mais, nos termos da tese firmada 
pela Corte Especial do STJ, em sede de julgamento de 
recurso especial repetitivo, "inexistindo registro da penhora 
na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que 
o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz 
de levar o alienante à insolvência" (R Esp 956.943/PR, Rel. 
p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, D Je de 
1º/12/2014).
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2. Trata-se de compreensão lógica, aprimorada pelos textos 
normativos que a consagram, de que não há razoabilidade 
em exigir-se de terceiro interessado na aquisição de um 
bem imóvel o enorme sacrifício de, antes da compra, 
percorrer o País buscando obter, nos inúmeros foros cíveis, 
trabalhistas e federais, certidões negativas acerca de 
eventual existência de ação que possa reduzir à insolvência 
o proprietário daquele imóvel a ser adquirido. Muito mais 
sensato e fácil é se exigir que o próprio credor 
eventualmente interessado na penhora ou adjudicação de 
imóvel pertencente a seu devedor promova, na respectiva 
matrícula imobiliária, o acautelador registro de sua 
pretensão ou constrição sobre o bem, de modo a dar amplo 
conhecimento a terceiros.
3. Por isso, esta Corte Superior, mesmo no sistema legal 
anterior à Lei 8.953/94, já entendia depender a 
caracterização de fraude à execução, quando o credor não 
efetuara a singela cautela do registro imobiliário da penhora 
ou de outra pretensão reipersecutória, da prova de que o 
terceiro adquirente tinha plena ciência da situação de 
insolvência do alienante, não sendo cabível presunção de 
má-fé do adquirente a título oneroso. Precedentes.
4. Na hipótese, é incontroversa a inexistência de qualquer 
registro imobiliário da penhora ou mesmo de averbação 
acerca da existência da execução, de modo que, para se 
alterar a conclusão a que chegou o eg. Tribunal de Justiça, 
de que o exequente não comprovou a alegada má-fé dos 
terceiros adquirentes, seria necessária a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nos óbices das 
Súmulas 7 e 375, ambas do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 2.010-2.011):
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE PREMISSA 
EQUIVOCADA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar 
eventual existência de obscuridade, contradição, omissão 
ou erro material (CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a 
sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que 
não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "é admitido o uso de embargos de declaração com 
efeitos infringentes, em caráter excepcional, para a correção 
de premissa equivocada, com base em erro de fato, sobre a 
qual tenha se fundado o acórdão embargado, quando tal for 
decisivo para o resultado do julgamento" (E Dcl nos E Dcl 
nos E Dcl no AgRg no Ag 632.184/RJ, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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19/9/2006, DJ de 2/10/2006).
3. Na hipótese, contudo, não há premissa equivocada a ser 
corrigida, uma vez que a conclusão do acórdão recorrido, 
acerca da ausência de comprovação da má-fé dos 
embargados, decorreu da análise do acervo fático-
probatório dos autos, tratando-se as alegações de erro de 
fato e omissão de mero descontentamento da embargante 
com o resultado do julgamento do recurso.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 
 

Foram apontados os seguintes julgados como paradigmas:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DE SENTENÇA. 
AÇÃO DE REEMBOLSO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA POR PARTE DO 
CREDOR. PRECLUSÃO. CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial que impugna acórdão proveniente de 
agravo de instrumento interposto contra decisão que 
determinou o prosseguimento do cumprimento de sentença 
para realização de perícia contábil, com o consequente 
inversão dos polos da demanda por entender serem autor e 
réu concomitantemente credores e devedores.
2. O propósito recursal é definir se, na hipótese dos autos, 
ocorreu ou não preclusão quando iniciado o cumprimento 
de sentença espontâneo do comando sentencial; a parte ré, 
mesmo tendo feito carga dos autos, nada requereu ou 
impugnou.
3. Nos termos do art. 941, § 3º, do CPC, as descrições de 
fato consignadas no voto vencedor ou vencido podem ser 
tomadas em conta para o julgamento do apelo especial, 
sendo certo que o enfrentamento da questão federal sob a 
perspectiva do voto vencido prequestiona a matéria e 
viabiliza a análise do tema em debate pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. No caso em exame, o cumprimento de sentença tem por 
objeto ação de reembolso julgada procedente para 
reembolsar ao requerido [ora recorrido] as ações a que tem 
direito em decorrência da sua saída do quadro societário da 
empresa ora recorrente, conforme o valor patrimonial 
destas, a serem avaliadas por ocasião do pagamento.
5. Nos termos do art. 526, § 3º, do CPC/2015, é lícito ao 
réu, antes de ser intimado para o cumprimento da sentença, 
comparecer em juízo e oferecer em pagamento o valor que 
entender devido, apresentando memória discriminada do 
cálculo. Assim, se o autor não se opuser, o juiz declarará 
satisfeita a obrigação e extinguirá o processo.
6. Consta dos autos que a parte ora recorrente deu início ao 
cumprimento espontâneo da sentença, informando que o 
seu balanço patrimonial estava negativo, motivo pelo qual 
nada haveria a ser reembolsado. Intimado, o réu/recorrido 
nada requereu, mesmo tendo feito carga dos autos.
7. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça de 
que ocorre a preclusão lógica e temporal quando a parte 
não impugna decisão que lhe foi desfavorável no momento 
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processual adequado. Precedentes.
8. Demonstrado não haver o recorrido manifestado 
oposição aos termos do requerimento de cumprimento 
espontâneo apresentado pela recorrente, cabe ao juiz 
declarar satisfeita a obrigação e extinguir o processo em 
razão da preclusão nos termos do art. 526, § 3º, do 
CPC/2015. 
Recurso especial provido. (R Esp n. 2.077.205/GO, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
26/9/2023, D Je de 4/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
COBRANÇA DE SERVIÇOS SUPLEMENTARES. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA RELATIVA AO REAJUSTE 
POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. DECISÃO 
ESTADUAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO 
ESPECIAL COM BASE EM RECURSO REPETITIVO. 
NÃO CONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Apesar de rejeitados os embargos de declaração, a 
matéria em exame foi suficientemente enfrentada pela 
segunda instância, que sobre ela emitiu pronunciamento de 
maneira fundamentada.
2. É importante ponderar que "o fato de parte da 
argumentação constar do voto vencido não afeta em nada a 
constatação da existência do debate e do julgamento, forte 
no que disciplina o parágrafo terceiro do art. 941 do 
CPC/2015, que expressamente estabelece que o voto 
vencido deve ser declarado e deve ser considerado 
integrante do acórdão para todos os fins, inclusive de 'pré- 
questionamento', o que implica reconhecer que se 
prequestionado é, debatido fora" (R Esp n. 1.941.323/CE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/9/2021, D Je de 17/9/2021).
3. A compreensão estadual foi no sentido de não ter havido 
nenhuma cobrança de serviços suplementares, de modo que 
a desconstituição do referido entendimento não prescindiria 
do reexame de fatos e provas, o que se encontra obstado na 
seara extraordinária, em razão do verbete sumular n. 7/STJ.
4. Não merece conhecimento a matéria relativa ao reajuste 
por mudança de faixa etária, uma vez que a Corte de 
origem negou-lhe seguimento, por considerar que o aresto 
combatido estaria em conformidade com entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça firmado em recurso repetitivo. 
Nesse contexto, desejando se contrapor ao supracitado 
ponto da decisão, caberia à parte impugná-lo no agravo 
interno interposto no Tribunal de origem, não sendo 
possível a esta Corte Superior examinar a referida questão.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos E Dcl no AR Esp 
n. 2.267.617/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, D Je de 
14/6/2023.)
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO 
DE BEM IMÓVEL LITIGIOSO. LIBERAÇÃO DA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL. TERCEIRO ADQUIRENTE. 
ILEGITIMIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
PUBLICIDADE ACERCA DA SITUAÇÃO DO 
IMÓVEL. CIÊNCIA DO COMPRADOR. REGRA 
DO ART. 42, § 3º, DO CPC. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS. PRECEDENTES. NÃO-PROVIMENTO.
1. A convicção a que chegou o Acórdão acerca de que o 
Recorrente, ao comprar o imóvel, tinha pleno conhecimento 
de que estava adquirindo coisa litigiosa, decorreu da análise 
do contrato de compra e venda firmado pelas partes e do 
conjunto fático-probatório, de modo que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame dos mencionados 
suportes, obstando a admissibilidade do especial à luz das 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. Ao adquirente de qualquer imóvel impõe-se a cautela de 
obter certidões junto aos cartórios de distribuição, de 
processos judiciais, devendo, ainda, informar-se acerca da 
situação pessoal dos alienantes bem como do próprio 
imóvel, cientificando-se da existência de eventuais 
demandas e ônus sobre a unidade objeto do contrato, como, 
aliás, é do agir comum nos negócios imobiliários.
3. A regra do art. 42, § 3º, do CPC, que estende ao terceiro 
adquirente os efeitos da coisa julgada, somente deve ser 
mitigada quando for evidenciado que a conduta daquele 
tendeu à efetiva apuração da eventual litigiosidade da coisa 
adquirida. Há uma presunção relativa de ciência do terceiro 
adquirente acerca da litispendência, cumprindo a ele 
demonstrar que adotou todos os cuidados que dele se 
esperavam para a concretização do negócio, notadamente a 
verificação de que, sobre a coisa, não pendiam ônus 
judiciais ou extrajudiciais capazes de invalidar a alienação. 
(RMS 27.358/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, D Je 
25/10/2010).
4. Não se considera terceiro quem adquire a coisa litigiosa, 
não podendo, portanto, opor embargos, aplicando-se o 
disposto no art. 42, par. 3º, do CPC. Precedentes.
5. Recurso Especial a que se nega provimento. (R Esp n. 
1.227.318/MT, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 6/11/2012, D Je de 14/11/2012.)
 
PROCESSO CIVIL. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL 
LITIGIOSO. TERCEIRO ADQUIRENTE. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA. LIMITES.
1. A regra do art. 42, § 3º, do CPC, que estende ao terceiro 
adquirente os efeitos da coisa julgada, somente deve ser 
mitigada quando for evidenciado que a conduta daquele 
tendeu à efetiva apuração da eventual litigiosidade da coisa 
adquirida. Há uma presunção relativa de ciência do terceiro 
adquirente acerca da litispendência, cumprindo a ele 
demonstrar que adotou todos os cuidados que dele se 
esperavam para a concretização do negócio, notadamente a 
verificação de que, sobre a coisa, não pendiam ônus 
judiciais ou extrajudiciais capazes de invalidar a alienação.
2. Na alienação de imóveis litigiosos, ainda que não haja 
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averbação dessa circunstância na matrícula, subsiste a 
presunção relativa de ciência do terceiro adquirente acerca 
da litispendência, pois é impossível ignorar a publicidade 
do processo, gerada pelo seu registro e pela distribuição da 
petição inicial, nos termos dos arts. 251 e 263 do 
CPC. Diante dessa publicidade, o adquirente de qualquer 
imóvel deve acautelar-se, obtendo certidões dos cartórios 
distribuidores judiciais que lhe permitam verificar a 
existência de processos envolvendo o comprador, dos quais 
possam decorrer ônus (ainda que potenciais) sobre o imóvel 
negociado.
3. Cabe ao adquirente provar que desconhece a existência 
de ação envolvendo o imóvel, não apenas porque o art. 1.º, 
da Lei n.º 7.433/85, exige a apresentação das certidões dos 
feitos ajuizados em nome do vendedor para lavratura da 
escritura pública de alienação, mas, sobretudo, porque só se 
pode considerar, objetivamente, de boa-fé o comprador que 
toma mínimas cautelas para a segurança jurídica da sua 
aquisição.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se 
nega provimento. (RMS n. 27.358/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/10/2010, 
D Je de 25/10/2010.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL APÓS A 
CITAÇÃO VÁLIDA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
PRECEDENTE DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão do Tribunal de origem se alinha à orientação 
firmada no julgamento do Recurso Especial nº 956.943/PR, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, quanto à 
imprescindibilidade da citação válida para configurar a 
fraude à execução.
2. No caso, as instâncias ordinárias afirmaram que a citação 
do alienante na execução ocorreu quatro anos antes da 
venda do bem penhorado, o que torna crível o 
conhecimento dos compradores quanto à existência de 
demanda capaz de reduzir aquele à insolvência.
3. A necessidade de reexame do conjunto fático-probatório 
quanto à citação do executado antes da alienação do imóvel 
aos recorrentes é providência inviável na instância especial, 
diante do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
4. Os agravantes deixaram de impugnar o óbice da Súmula 
nº 7, atraindo a incidência da Súmula nº 182 desta Corte.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no R Esp n. 
1.112.648/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 18/8/2015, D Je de 15/9/2015.)
 

Admitido o processamento dos embargos de divergência (fls. 2.135-2.142).

Impugnação às fls. 2.150-2.169.
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento dos embargos 

de divergência (fls. 2.176-2.181):
 

- Embargos de divergência em agravo em recurso especial. 
- “1. Não se admite a interposição de embargos de 
divergência na hipótese de não ter sido apreciado o mérito 
do recurso especial, atraindo, por analogia, o teor do 
Enunciado n.º 315/STJ.” Precedentes.
- Não há absoluta similitude fática imprescindível à análise 
da alegada divergência entre o v. acórdão embargado e os 
paradigmas colacionados, pois as situações concretas são 
diferentes.
- Parecer pelo não conhecimento dos presentes embargos 
de divergência em agravo em recurso especial.

 
Os embargos de divergência foram indeferidos.

No presente agravo interno, alega a parte agravante que (fl. 2.209):
 

[...] reiterando-se as mais respeitosas vênias ao 
entendimento externado em e-STJ Fl.2193, são admissíveis 
embargos de divergência quando, embora desprovido o 
agravo de instrumento/agravo em recurso especial, a 
fundamentação do julgado examinar o mérito do recurso 
especial, mitigando-se a incidência da Súmula n. 315/STJ.

 
Sustenta que (fl. 2.217):

 
[...] a similitude entre o acórdão recorrido e os paradigmas 
restou devidamente demonstrada, embasando a interposição 
dos presentes embargos de divergência para buscar o 
alinhamento do acórdão embargado ao entendimento dos 
arestos paradigmas, conforme a lúcida e pertinente 
observação do Ministro ATHOS GUSMÃO 
CARNEIRO10, de que a instabilidade na aplicação do 
direito é fator de indecisão e conspira contra o progresso de 
uma comunidade. O que se agrava quando a divergência 
ocorre internamente, pois não havendo uniformidade 
interpretativa, o fim do processo se torna, muitas vezes, 
uma loteria, que dependerá da sua distribuição. Para o 
saudoso MINISTRO, "a última palavra só pode ser uma, 
não admite discrepância".
 

Aduz que (fl. 2.218):
 

Como se observa e nos termos indicados pelo art. 941, § 3º, 
do CPC, pelos precedentes da Corte e pela Doutrina: “a tese 
fixada pela Corte Especial do STJ na Súmula 375/STJ e no 
Tema 243 dos recursos repetitivos se aplica ao caso dos 
autos”, vez que “o cenário fático delimitado pelo acórdão 
recorrido permite concluir pela má-fé dos terceiros 
adquirentes a fim de se reconhecer a alegada fraude à 
execução”.
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Por fim, alega que (fl. 2.219):
 
[...] mesmo não sendo admitido como paradigma o acórdão 
proferido em sede de RMS, permanecem os outros, que são 
hábeis a embasar a divergência acerca da comprovação da 
má-fé dos terceiros adquirentes a fim de se reconhecer 
a alegada fraude à execução.
 
 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 2.225-2.249).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não merece provimento o presente recurso.
 
DA SÚMULA N. 315/STJ
 
 
A parte agravante pleiteia rever acórdão que aplicou os seguintes 

entendimentos:
 

4. Na hipótese, é incontroversa a inexistência de qualquer 
registro imobiliário da penhora ou mesmo de averbação 
acerca da existência da execução, de modo que, para se 
alterar a conclusão a que chegou o eg. Tribunal de Justiça, 
de que o exequente não comprovou a alegada má-fé dos 
terceiros adquirentes, seria necessária a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nos óbices das 
Súmulas 7 e 375, ambas do STJ.  (fl. 1.926)
 

Porém, revela-se inviável rever, em embargos de divergência, o 

conhecimento do recurso especial, uma vez que o agravo em recurso especial não foi 

conhecido em decorrência do óbice das Súmulas n. 7 e 375/STJ.

Aplica-se ao caso dos autos a Súmula n. 315/STJ, que assim dispõe: "Não 

cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 

recurso especial".

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
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decisão que homologou cálculos em liquidação de 
sentença, proferida em ação de reparação de danos 
materiais e morais em decorrência de acidente ocorrido no 
interior de coletivo de concessionária de serviço público. 
No Tribunal de origem, a decisão foi reformada para abater 
do montante indenizatório o valor do seguro DPVAT. Ao 
recurso especial da concessionária foi negado provimento 
no STJ. Agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência que indeferiu liminarmente embargos de 
divergência.
II - A parte alega divergência com o EREsp n. 903.258/RS, 
relator Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, julgado em 
15/5/2013, DJe de 29/5/2013.
III - Entretanto, o acórdão da Primeira Turma do STJ negou 
provimento ao recurso da parte, por unanimidade, diante do 
óbice da Súmula n. 7/STJ, ou seja, sem análise do mérito. 
Aplica-se aos embargos de divergência o enunciado da 
Súmula n. 315/STJ: "Não cabem embargos de divergência 
no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial." No mesmo sentido: AgInt nos EAREsp 
n. 1.969.968/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 1/6/2023. 
EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.315.422/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 
12/11/2020; AgInt nos EREsp n. 1.768.953/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 
10/9/2020;
AgInt nos EAREsp n. 682.226/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 8/5/2020.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.528.129/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA RETIRADA DE 
SÓCIO DO QUADRO SOCIETÁRIO. PONTO SEQUER 
DEVOLVIDO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE EXAMINAR OS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 315/STJ. 
FLEXIBILIZAÇÃO DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DE DISCUSSÃO EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, ACERCA DA 
APLICAÇÃO DA REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECUROS ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não têm cabimento os embargos de divergência quando 
o acórdão embargado não julga o mérito do recurso 
especial. Inteligência da Súmula n. 315 do STJ.
2. No caso, a matéria referente à comprovação de retirada 
do sócio do quadro societário não foi sequer devolvida no 
recurso especial proveniente do acórdão embargado, 
situação que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
inviabilizando a análise de embargos de divergência acerca 
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do tema.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica quanto à impropriedade de discussão, em sede de 
embargos de divergência, acerca da aplicação de regra 
técnica relativa ao conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.325.836/RS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 23/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. NÃO CABIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "havendo os acórdãos confrontados decidido 
situações distintas, cada uma com suas peculiaridades, ora 
para afastar ora para reconhecer a alegada ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC, não se pode dizer que há teses 
dissonantes a autorizar o cabimento de embargos de 
divergência, mas apenas que, diante de casos distintos, cada 
Colegiado interpretou a norma conforme os fatos 
apresentados".
2. Incidência da Súmula 315/STJ, pois o acórdão em 
recurso especial não apreciou o mérito da questão 
controvertida, mormente quanto à alegada configuração de 
cerceamento de defesa. Tal aresto limitou-se a aplicar 
óbices de admissibilidade ao recurso especial, concluindo 
pela incidência da Súmula 7/STJ e das Súmulas 280, 283 e 
284/STF.
3. Conforme consta do art. 1.043, I e II, e § 2º, do 
CPC/2015, não é admissível embargos de divergência que 
vise ao reexame dos requisitos de admissibilidade do 
recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 1.797.792/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 
23/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 

DA ATUALIDADE E CONTEMPORANEIDADE
 
Ademais, de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte, deve a parte 

embargante apontar julgados contemporâneos ao acórdão embargado ou então 

supervenientes a ele. No presente caso, os acórdãos paradigmas foram publicados em 

2010, 2012 e 2015.

Nesse sentido, cito:
 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRAZO 
PARA OPOSIÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE IDENTIFIQUEM OU 

Documento eletrônico VDA44370734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/11/2024 17:57:58
Código de Controle do Documento: 8f0ebb70-9abd-4bfb-9ddd-6828a9af4b01



ASSEMELHEM OS CASOS CONFRONTADOS. 
DESCUMPRIMENTO. CONTEMPORANEIDADE. 
ÔNUS NÃO ATENDIDO. EXISTÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 2. CONVERSÃO 
DO FEITO EM AÇÃO AUTÔNOMA. DISSENSO 
ENVOLVENDO REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO. EMBARGOS INDEFERIDOS. 3. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A teor do § 1º do art. 266 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial 
indicada nos embargos deve ser demonstrada na forma 
prevista no § 1º do art. 255, cabendo ao embargante 
"transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados".
1.1. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "os embargos 
de divergência têm como escopo a uniformização interna 
da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, razão 
pela qual, para que sejam admitidos, é necessária a 
demonstração, dentre outros requisitos, da atualidade da 
divergência jurisprudencial entre os seus órgãos 
fracionários" (AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 
1.601.150/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 15/3/2023).
1.2. O prazo de 5 (cinco) dias para a oposição de embargos 
de terceiro inicia-se na data em que o terceiro tem ciência 
inequívoca a respeito da constrição judicial ocorrida no 
bojo executivo ou da data da turbação. Precedentes. 
Incidência da Súmula n. 168/STJ.
2. O acórdão embargado não admitiu o recurso especial por 
considerar inviável o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ) e, quanto ao pedido conversão dos 
embargos de terceiro em ação autônoma, incidiria o óbice 
da Súmula n. 282 do STF, tendo em vista a ausência de 
prequestionamento do tema.
2.1. "Os embargos de divergência têm por finalidade 
precípua a uniformização da jurisprudência interna do STJ 
quanto à interpretação da legislação federal, não servindo 
para discutir o erro ou acerto do acórdão embargado quanto 
à aplicação, ou não, de regra técnica de admissibilidade do 
recurso especial" (AgInt nos EAREsp n. 1.423.657/PE, 
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 9/12/2021).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.162.360/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
3/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AJUIZAMENTO DE 
DEMANDA PARA ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO. 
ASSEMBLEIA. COOPERATIVA DE TRABALHO. 
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AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA ENTRE OS CASOS 
CONFRONTADOS. SÚMULA N. 315/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido 
de que deve existir similitude fático-jurídica entre o 
acórdão embargado e o paradigma, nos termos do art. 
1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ, o 
que não se verifica nestes autos.
2. Os paradigmas, segundo a orientação desta Corte 
Superior, devem ser atuais.
3. Os embargos são incabíveis quando o acórdão 
embargado não conhece do mérito do recurso especial, 
realizando somente a análise concreta dos requisitos de 
admissibilidade recursal, como ocorre no acórdão recorrido 
no ponto específico. Aplicável a Súmula n. 315/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp n. 2.397.132/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 
28/5/2024, DJe de 4/6/2024.)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA COMPETENTE. 
ATUALIDADE E CONTEMPORANEIDADE DO 
PARADIGMA. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Caso em que a embargante se insurge contra acórdão 
proferido pela Segunda Turma, o qual, à unanimidade, 
negou provimento ao recurso especial ao fundamento de 
que a decretação da ilegitimidade ativa de um dos órgãos 
do Ministério Público em relação à ação proposta, atraindo 
o deslocamento da competência para outro Juízo, não 
resulta na imediata extinção do processo sem julgamento 
do mérito, nos termos do § 2º do art. 113 do CPC/1973 
(atual art. 64, §§ 1º e 3º, do CPC/2015).
3. Os embargos de divergência têm por objetivo 
uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a adoção de 
teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários na decisão 
de casos similares, além de a divergência apontada ser 
atual, ou seja, o embargante deve trazer julgados 
contemporâneos ao acórdão embargado ou então 
supervenientes a este. Precedentes.
4. No caso, o acórdão paradigma não é contemporâneo ao 
momento da oposição dos embargos de divergência. Assim, 
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não se cumpriu o requisito de admissibilidade previsto no 
artigo 266 do RISTJ, segundo o qual: "Cabem embargos de 
divergência contra acórdão de Órgão Fracionário que, em 
recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer 
outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal".
5. Mesmo que assim não fosse, registre-se que o acórdão 
embargado encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior no sentido de que "eventual 
decretação da ilegitimidade ativa de um dos órgãos do 
Ministério Público em relação à ação proposta, atraindo o 
deslocamento da competência para outro Juízo, não resulta 
na imediata extinção da lide sem julgamento do mérito.
Deve o Juízo competente intimar o órgão ministerial com 
atribuições para a causa com o intuito de ratificar ou não a 
petição e, dessa feita, dar continuidade ou não à ação 
proposta" (AgInt no REsp n. 1.820.565/PB, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 8/9/2022). Incide, portanto, o teor da Súmula 168/STJ, 
segundo o qual: "Não cabem embargos de divergência 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.743.438/BA, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 29/4/2024.)
 
 

PARADIGMA DE NATUREZA JURÍDICA DE GARANTIA 

CONSTITUCIONAL
 
Quanto ao RMS n. 27.358/RJ, é pacífico o entendimento desta Corte de 

que acórdãos paradigmas oriundos de ações que possuem natureza jurídica de garantia 

constitucional, tais como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, mandado 

de segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e mandado de 

injunção, não servem para configuração da divergência.

No mesmo sentido, cito:
 
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. SÚMULA N. 315 
DO STJ. ADEMAIS, NÃO SE ADMITE COMO 
PARADIGMA ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o acórdão embargado não conheceu do 
agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, inciso 
III, do Código de Processo Civil e do art. 253, inciso I, do 
RISTJ, em razão da ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, 
o recurso especial.
2. Inarredável o óbice da Súmula n. 315 do STJ, na medida 
em que o acórdão embargado não examinou o mérito do 
recurso especial, a obstar a admissibilidade dos embargos 
de divergência ? recurso de fundamentação vinculada e de 
cognição restrita. Precedentes.
3. Ademais, na esteira da jurisprudência mansa e pacífica 
desta Corte, não se admite como paradigma, em embargos 
de divergência, acórdãos prolatados em recurso ordinário 
em mandado de segurança.
Com efeito, "o § 1º do art. 1.043 restringe os julgados que 
podem ser objetos de comparação, em sede de embargos de 
divergência, a recursos e ações de competência originária, 
não podendo, portanto, funcionar como paradigma 
acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de 
garantia constitucional, como os habeas corpus, mandado 
de segurança, habeas data e mandado de injunção" (AgInt 
nos EAREsp 474.423/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/05/2018, 
DJe 10/05/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.402.793/SC, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em 
17/9/2024, DJe de 24/9/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. COMPRA E 
VENDA FUNDADA EM PROCURAÇÃO 
RECONHECIDAMENTE FALSA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 315 DO STJ. NÃO ADMISSÃO DE 
ACÓRDÃO PARADIGMA, EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA, PROFERIDO EM AÇÕES QUE 
POSSUEM NATUREZA DE GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
cancelamento de procuração pública e anulação de escritura 
pública, em desfavor do ora agravante. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.
II - Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão 
embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o 
mérito do recurso especial em razão da incidência da 
Súmula n. 182 do STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite 
a interposição de embargos de divergência na hipótese de 
não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor 
da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial."
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III - No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada no 
Superior Tribunal de Justiça: AgInt nos EAREsp n. 
1.969.968/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 1º/6/2023. 
Mencionem-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes 
julgados desta Corte: EDcl no AgInt nos EAREsp n. 
1.315.422/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe de 12/11/2020; AgInt nos EREsp n. 
1.768.953/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 10/9/2020; AgInt nos EAREsp n. 
682.226/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, DJe de 8/5/2020.
IV - Outrossim, verifica-se que a parte embargante 
apresenta como paradigma julgado proferido em recurso 
ordinário em mandado de segurança. Com efeito, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, em embargos de divergência, não se admite 
como paradigma acórdão proferido em ações que possuem 
natureza de garantia constitucional como habeas corpus, 
recurso ordinário em habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, 
habeas data e mandado de injunção.
V - Ressalte-se que, mesmo sob a vigência do novo Código 
de Processo Civil, os arts. 1.043, § 1º, do CPC e 266, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
delimitaram o confronto de teses jurídicas objeto dos 
embargos de divergência àquelas decorrentes do 
julgamento de recursos e ações de competência originária. 
Não podem servir como paradigma os julgados relativos a 
ações constitucionais. A propósito: AgRg na Pet n. 
15.433/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira 
Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 26/5/2023.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.209.946/PA, relator Ministro 
Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 11/6/2024, 
DJe de 14/6/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL OU 
AUTORIZADO DE JURISPRUDÊNCIA. 
DESCABIMENTO DE INDICAÇÃO DE HABEAS 
CORPUS COMO PARADIGMA PARA 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido 
publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem 
a indicação da respectiva fonte, quando os julgados 
encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores 
ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório 
oficial ou autorizado de jurisprudência, visto que se trata de 
órgão de divulgação em que é publicada somente a ementa 
do acórdão. No mesmo sentido: AgInt nos EAREsp 
1.268.264/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, 
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DJe 7.12.2020; AgInt nos EAREsp 1.312.401/SP, Rel Min. 
Og Fernandes, Corte Especial, DJe 26.10.2020" (AgRg nos 
EAREsp n. 2.051.248/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 
4/4/2023.).
2. A ausência de citação do repositório oficial autorizado de 
jurisprudência no momento da interposição dos embargos 
de divergência não atrai a incidência do parágrafo único do 
art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do 
Enunciado Normativo n. 6: "Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
somente será concedido o prazo previsto no art. 932, 
parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para 
que a parte sane vício estritamente formal."
Precedentes: AgInt nos EDcl nos EAREsp 503.161/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021; AgInt nos EREsp 
1.617.799/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 23/8/2022, DJe em 25/8/2022; 
AgRg nos EAREsp n. 1.908.536/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 27/4/2023; AgRg nos EREsp n. 1.991.582/MG, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira 
Seção, julgado em 28/9/2022, DJe de 11/11/2022; AgRg 
nos EAREsp n. 1.669.710/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 23/6/2021, DJe de 
28/6/2021.
3. Não se admitem embargos de divergência quando o 
alegado dissenso se dá entre acórdãos proferidos em habeas 
corpus ou em recurso ordinário em habeas corpus. Tal 
restrição imposta pelo regimento interno do STJ tinha por 
fundamento, durante a vigência do CPC/73, uma 
interpretação sistemática do conteúdo da lei (art. 546, I, 
CPC/73) que revelava ser inviável comparar um recurso 
especial com um remédio constitucional de abrangência 
muito mais ampla e voltado eminentemente para a proteção 
da liberdade de locomoção.
Tal interpretação veio a ser corroborada pelo art. 1.043, § 
1º, do CPC/2015, que restringiu, expressamente os julgados 
que podem ser objeto de comparação, em sede de embargos 
de divergência, a recursos e ações de competência 
originária, não podendo, portanto, funcionar como 
paradigma acórdãos proferidos em ações que têm natureza 
jurídica de garantia constitucional, como os habeas corpus, 
mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção. 
O mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula de 
tribunais.
4. É pacífico nesta Corte que "A simples transcrição de 
ementas ou de trecho isolado do v. acórdão paradigma, sem 
o necessário cotejo com trechos do v. acórdão embargado, 
não atende aos dispositivos legais e regimentais aplicáveis 
à espécie." (AgRg nos EREsp 1.488.618/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/09/2015, DJe 29/09/2015).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.518.738/SP, relator Ministro 

Documento eletrônico VDA44370734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/11/2024 17:57:58
Código de Controle do Documento: 8f0ebb70-9abd-4bfb-9ddd-6828a9af4b01



Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
22/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

 
DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
 
Quanto à divergência referente ao art. 941, § 3º, do CPC, assim decidiram 

os acórdãos paradigmas (fl. 1.831):
 
 

3. Nos termos do art. 941, § 3º, do CPC, as descrições de 
fato consignadas no voto vencedor ou vencido podem ser 
tomadas em conta para o julgamento do apelo especial, 
sendo certo que o enfrentamento da questão federal sob a 
perspectiva do voto vencido prequestiona a matéria e 
viabiliza a análise do tema em debate pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. .(R Esp n. 2.077.205/GO, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 26/9/2023, D Je de 4/10/2023.) (fl. 1.812)
 
2. É importante ponderar que “o fato de parte da 
argumentação constar do voto vencido não afeta em nada a 
constatação da existência do debate e do julgamento, forte 
no que disciplina o parágrafo terceiro do art. 941 do 
CPC/2015, que expressamente estabelece que o voto 
vencido deve ser declarado e deve ser considerado 
integrante do acórdão para todos os fins, inclusive de ‘pré- 
questionamento’, o que implica reconhecer que se 
prequestionado é, debatido fora” (REsp n. 
1.941.323/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, D Je de 
17/9/2021).
(AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.267.617/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 12/6/2023, D Je de 14/6/2023.)
 

Fica evidente a ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 

confrontados, porquanto, no acórdão embargado, não houve discussão acerca do art. 941, 

§ 3º, do CPC, o que obsta o processamento dos embargos de divergência. Nesse sentido, 

cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. INTERESSE DE AGIR. CRITÉRIOS DE 
COMPROVAÇÃO. ARESTOS CONFRONTADOS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. SÚMULA N. 
168 DO STJ. APLICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
COM TEMPERAMENTOS. INCIDÊNCIA MANTIDA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER PROTELATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Para que o dissenso interpretativo reste caracterizado, é 
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mister a existência de similitude fática entre os arestos 
confrontados.
2. Não enseja embargos de divergência o confronto entre 
acórdão que deliberou e decidiu sobre a comprovação do 
interesse de agir para a ação de prestação de contas do 
sucessor do mandante em contrato de mandato com 
paradigma que decidiu sobre o interesse de agir de titular 
de conta corrente bancária.
3. A adoção com temperamentos do entendimento 
jurisprudencial do Tribunal pelo acórdão embargado não 
afasta a incidência da Súmula n. 168 do STJ.
4. A improcedência do agravo interno não enseja a 
condenação na multa do § 4º do art. 1.021 do CPC se 
ausente a comprovação do manifesto intuito protelatório.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAR Esp n. 1.411.897/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 20/5/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO
1. A ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados impede o conhecimento dos embargos de 
divergência, que têm como escopo único uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal, não se prestando para ser 
utilizado como via de rejulgamento do Recurso Especial 
(STJ, AgInt nos ER Esp n. 1.565.059/ES, relatora Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 20/9/2022, D Je de 23/9/2022).
2. A admissão dos Embargos de Divergência pressupõe que 
o tema ventilado no Recurso seja examinado pelo acórdão 
embargado (AgInt nos ER Esp n. 2.002.249/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
31/10/2023, D Je de 18/12/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp n. 2.081.061/RS, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em 9/4/2024, 
D Je de 23/4/2024.)

 
 
Com efeito, os embargos de divergência, caracterizados como recurso de 

fundamentação vinculada, devem, necessariamente, demonstrar o confronto de teses entre 

o acórdão embargado e aquele apontado como paradigma, não sendo possível sua 

interposição com o intuito de mera rediscussão do quanto já decidido em recurso 

especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : CÉSAR WILLAR CORREIA - GO012312

ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694
PAULO ROBERTO MACHADO BORGES - GO017129
SEBASTIÃO DE OLIVEIRA CASTRO FILHO - DF028390

EMBARGADO : GERALDO JOHANNES VAN VLIET
EMBARGADO : JOANES HERMANUS VAN VLIET
EMBARGADO : MARIZA SOUZA VAN VLIET
EMBARGADO : SELMA DE FATIMA PIROLLA VAN VLIET
ADVOGADOS : ROMUALDO JOSÉ DE OLIVEIRA NETO - GO011962

AIBES ALBERTO DA SILVA - GO007967
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
BEATRIZ AGNES - GO017378
EDUARDO NUNEZ SANTOS - RJ128891
ANTONIO DE LAS CUEVAS - GO054297
LORENA ALVES VIEIRA COUTO - GO052595
GIOVANNA SANTOS BENETON - SP454809
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROQUIMA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO MACHADO BORGES
ADVOGADOS : CÉSAR WILLAR CORREIA - GO012312

ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694
PAULO ROBERTO MACHADO BORGES - GO017129
SEBASTIÃO DE OLIVEIRA CASTRO FILHO - DF028390

AGRAVADO : GERALDO JOHANNES VAN VLIET
AGRAVADO : JOANES HERMANUS VAN VLIET
AGRAVADO : MARIZA SOUZA VAN VLIET
AGRAVADO : SELMA DE FATIMA PIROLLA VAN VLIET
ADVOGADOS : ROMUALDO JOSÉ DE OLIVEIRA NETO - GO011962

AIBES ALBERTO DA SILVA - GO007967
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
BEATRIZ AGNES - GO017378
EDUARDO NUNEZ SANTOS - RJ128891
ANTONIO DE LAS CUEVAS - GO054297
LORENA ALVES VIEIRA COUTO - GO052595
GIOVANNA SANTOS BENETON - SP454809

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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